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ESTATUTO DA OAB 
ESQUEMATIZADO 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO I 

Da Atividade de Advocacia 



 

ART. 1º AO 5º 



•Atividades Privativas de Advocacia 

 

• Impetração de Habeas Corpus 

 

•Atos e contratos de pessoas jurídicas  
 

Art. 1º, I e II, EAOAB 

Art. 1º, §1º, EAOAB 

Art. 1º, §2º, EAOAB 



• Advocacia Pública 
 
 

• Atos Nulos 
 
 

• Renúncia da procuração  
Art. 3º, §1º, EAOAB 

Art. 4º, EAOAB 

Art. 5º, §3º, EAOAB 

Decisão 2º Turma STJ 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO II 

Dos Direitos do Advogado 



 

ART. 6º E 7º 



 

•Hierarquia  

 

• Exercício da advocacia território nacional  
 

• Inviolabilidade do escritório 

 

•Comunicação com o cliente 

 

•Representante da OAB 

Art. 7º, I, EAOAB 

Art. 7º, VI, letra ”d”, EAOAB 

Art. 7º, X, EAOAB 



•Prisão do Advogado 

 

• Ingresso na sala de sessões, audiência e dependências 

 

•Procuração especial 

 

•Uso da palavra 

 

 

 

 

 

Art. 7º, I, EAOAB 

Art. 7º, VI, letra ”d”, EAOAB 

Art. 7º, X, EAOAB 



Art. 7º, XV, EAOAB 

• Recusar-se a depor como testemunha 

Art. 7º, XIX, EAOAB 

• Retirar-se da audiência 

Art. 7º, XX, EAOAB 

• Vista dos processos 



O ADVOGADO NÃO TEM O DIREITO DE VISTA (Art. 7º, §1º, EAOAB): 

1) Aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) Quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou 

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no 

cartório, secretaria ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho 

motivado, proferido de ofício, mediante representação ou a requerimento da 

parte interessada;  

3) Até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver 

os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado. 



• Imunidade Profissional  

Art. 7º, §2º, EAOAB 

• Desagravo Público  

Art. 7º, §5º, EAOAB 

• Advogada gestante 

Art. 7- A, EAOAB c/c  
Art. 392 CLT e  
art. 313, §6º, CPC 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO III 

Da Inscrição 



 

ART. 8º AO 14 



• Requisitos para inscrição do advogado  
 

• Inscrição do Estrangeiro  
 

• Declaração de Inidoneidade moral  
Art. 8º, I a VII, EAOAB 

Art. 8º, §2º, EAOAB 

Art. 8º, §3º, EAOAB 



• Local da inscrição do estagiário  
 

• Local da inscrição do advogado 

Art. 9º, §2º, EAOAB 

Art. 10, EAOAB 



• Inscrição Suplementar  
 
• Suspensão da inscrição 
 
• Cancelamento da inscrição 
 Assim o requerer  

-Sofrer penalidade de exclusão 
-Falecer 
-Passar a exercer, em caráter definitivo, atividade 
incompatível 
-Perder os requisitos para inscrição 

 

Art. 10, §2º, EAOAB 

Art. 10, §4º, EAOAB 

Art. 11, EAOAB 



Licença da inscrição  
- Assim o requerer, por motivo justificado 
-Passar a exercer, em caráter temporário, atividade 
incompatível 
-Sofrer doença mental curável  
 

Art. 12, EAOAB 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO IV 

Da Sociedade dos Advogados 



 

ART. 15 - 17 



• Natureza jurídica 
 

• Registro da sociedade  
 

• Procuração individual  
 

• Sociedade profissional na mesma base 
territorial 

 

Art. 15,  EAOAB 

Art. 15, §1º, EAOAB 

Art. 15, §3º, EAOAB 
 
Art. 15, §4º, EAOAB 



• Registro da filial e inscrição suplementar  
 

• Representar clientes interesses opostos  
 

• Sociedade com natureza empresarial  
 

• Razão social 
 

• Registro da licença do sócio em caráter 
temporário 

Art. 15, §5º, EAOAB 

Art. 15, §6º, EAOAB 

Art. 16 EAOAB 

Art. 16, §1º, EAOAB 

Art. 16, §2º, EAOAB 



• Registro nos cartórios e juntas comerciais  
 

• Denominação da sociedade unipessoal  
 

• Responsabilidade do advogado e processo disciplinar OAB 

Art. 16, §3º, EAOAB 

Art. 16, §4º, EAOAB 

Art. 17, EAOAB 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO V 

Advogado Empregado 



 

ART. 18 - 21 



• Isenção técnica e independência profissional 
 

• Jornada de trabalho  
 

• Horas extra 
 

• Adicional noturno 
 

• Tempo a disposição do empregador 
Art. 18, EAOAB 
Art. 20, EAOAB 
 Art. 20, §2º, EAOAB 

Art. 20, §3º, EAOAB TEMA INÉDITO: 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA (Art. 21, EAOAB) 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO VI 

Honorários Advocatícios 



 

ART. 22 - 26 



• Tipos de honorários  
 

• Defensoria Pública 
 

• Fixação dos honorários 
 

• Precatório 
Art. 22, EAOAB 

Art. 22, §1º,  EAOAB 

Art. 22, §3º, EAOAB 

Art. 22, §4º, EAOAB 



• Execução dos honorários 
 

• Crédito privilegiado  
 

• Acordo feito pelo cliente  
 

• Prescrição da ação de cobrança dos honorários 
 

• Honorários do advogado substabelecido 
Art. 23, EAOAB  
Art. 24, §1º, EAOAB 

Art. 24, EAOAB 

Art. 24, §4º, EAOAB 

Art. 25, EAOAB 

Art. 26, EAOAB 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO VII 

Incompatibilidade e Impedimento 



 

ART. 27 - 30 



São incompatíveis (Art. 28, EAOAB) 
-Chefe do Poder Executivo (inciso I) 
-Membros da Mesa do Poder Legislativo (inciso I) 
-Membros do Poder Judiciário (inciso II) 
-Serviços notariais e de registro (inciso IV) 
-Atividades policial e militar (inciso V e VI) 
-Lançamento, arrecadação e contribuições parafiscais (inciso VII) 
-Direção e gerência em instituições financeiras (inciso VIII) 
-Afastamento temporário (Art. 28, 1º, EAOAB) 



São impedidos (Art. 30, EAOAB) 
-Servidores da administração direta, indireta ou fundacional, contra 
a Fazenda Pública que os remunera ou à qual seja vinculada (inciso I) 
-Membros do Poder Legislativo  
Docentes jurídicos (Art. 30, parágrafo único, EAOAB) 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO VIII 

Ética do Advogado 



 

ART. 31 - 33 



• Merecedor de respeito e independência  
 

• Responsabilidade do advogado  
 

• Lide temporária 

Art. 31, §1º, EAOAB 

Art. 32, EAOAB 

Art. 32, §único, EAOAB 



TÍTULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO IX 

Infrações e Sanções Disciplinares 



 

ART. 34 - 43 



• Valer-se de agenciador de causas  
 

• Violar, sem justa causa, sigilo profissional  
 

• Estabelecer entendimento com a parte adversa sem 
autorização do cliente  
 

• Fazer, em nome do constituinte, sem autorização 
deste, imputação a terceiro de fato definido como 
crime 

Art. 34, III, EAOAB 

Art. 34, VII, EAOAB 

Art. 34, VIII, EAOAB 

 Art. 34, XV, EAOAB 



Considera-se conduta incompatível  
- Prática reiterada de jogo de azar 
-Incontinência pública 
-Embriaguez ou toxicomania habituais  

Art. 34, parágrafo único, EAOAB 



• Sanções disciplinares 
 

• Publicidade das sanções  
 

• Conversão da censura  
 

• Suspensão  
- Reincidência  
- Prazo de suspensão  

Art. 35, EAOAB 
Art. 35, §único, EAOAB 

Art. 36, §único, EAOAB 

Art. 37, EAOAB 



Exclusão  
- Aplicado 3x suspensão  
- Manifestação dos membros do Conselho 

Seccional 

Art. 38, EAOAB 

Art. 38, I, EAOAB 

Art. 38, §único, EAOAB 



TEMAS INÉDITOS 
Circunstâncias atenuantes da pena  
- Falta cometida na defesa de prerrogativa profissional 
-Ausência de punição disciplinar anterior 
-Exercício assíduo e proficiente de mandato ou cargo em 
qualquer órgão da OAB 
-Prestação de relevantes serviços à advocacia ou à causa pública 
Prazo da Reabilitação  
Prescrição das infrações disciplinares  
- Prescrição intercorrente  
- Interrompe a prescrição intercorrente: Instauração de 

processo disciplinar ou notificação válida e decisão 
condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB. 

Art. 40, EAOAB 

Art. 41, EAOAB 

Art. 43, EAOAB 

Art. 43, §1º, EAOAB 



INFRAÇÕES DISCIPLINARES PUNÍVEIS COM CENSURA: 

 I- exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou 
facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, 
proibidos ou impedidos; 

II - manter sociedade profissional fora das normas e 
preceitos estabelecidos nesta lei; 

III - valer-se de agenciador de causas, mediante 
participação nos honorários a receber; 

IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção 
de terceiros; 

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial 
ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não 
tenha     colaborado; 



 VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-
se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, 
na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior; 

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional; 

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem 
autorização do cliente ou ciência do advogado contrário; 

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu 
patrocínio; 

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a 
anulação ou a nulidade do processo em que funcione; 

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de 
decorridos dez dias da comunicação da renúncia; 

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência 
jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da 
Defensoria Pública; 



XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, 
alegações forenses ou relativas a causas pendentes; 

XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária 
ou de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações 
da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da 
causa; 

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita 
deste, imputação a terceiro de fato definido como crime; 

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação 
emanada do órgão ou de autoridade da Ordem, em matéria da 
competência desta, depois de regularmente notificado 

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação 



INFRAÇÃO DISCIPLINAR PUNÍVEL COM SUSPENSÃO: 

 XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para 
realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la; 

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer 
importância para aplicação ilícita ou desonesta; 

XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, 
relacionados com o objeto do mandato, sem expressa 
autorização do constituinte; 

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente 
ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa; 

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao 
cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta 
dele; 



 XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos 
com vista ou em confiança; 

XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços 
de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado 
a fazê-lo; 

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia 
profissional; 

XXV - manter conduta incompatível com a advocacia; 



INFRAÇÃO DISCIPLINAR PUNÍVEL COM 
EXCLUSÃO: 

 XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos 
para inscrição na OAB; 

XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o 
exercício da advocacia; 

XXVIII - praticar crime infamante; 



DISPOSTIVO LEGAL DICAS SANÇÃO 

Art. 34, I a XVI e 
XXIX 

Ato Censura 

Art. 34, XVII a XXV 
Dinheiro, Carga e 

Inépcia profissional. 
Suspensão 

Art. 34, XXVI a 
XXVIII 

Crime Exclusão 

Art. 39 Censura e Suspensão  Multa 



TÍTULO II 

Da Ordem dos Advogados do Brasil 

CAPÍTULO I 

Dos Fins e da Organização 



Art. 44 - 50 



• Características da OAB  
 

• Não tem vínculo funcional ou hierárquico  
 

• Órgãos da OAB  
 

• Imunidade tributária Art. 44, EAOAB 

Art. 44, §1º, EAOAB 

Art. 45, EAOAB 

Art. 45, §5º, EAOAB 



• Legitimidade para agir judicial e extrajudicial  
- Intervir como assistentes nos inquéritos e processo 

que seja indiciados, acusados ou ofendidos os 
inscritos na OAB 

• Requisitar cópia de peças de autos e documentos 

Art. 49, EAOAB 

Art. 50, EAOAB 



• Composição do Conselho Federal 
 

• Participação do Presidente do Conselho 
Seccional 
 

• Voto no Conselho Federal 
 

• Voto na eleição para a escolha da Diretoria do 
Conselho Federal 

Art. 51, EAOAB 

Art. 52, EAOAB 

Art. 53, EAOAB 

Art. 53, §3º, EAOAB 



• Competência do Conselho Federal  
- Intervir nos Conselhos Seccionais  
- Ajuizar ADI e atos normativos, ação civil pública, MS 

coletivo, Mandado de Injunção e demais ações  
- Autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração 

ou alienação de seus bens imóveis 

Art. 54, EAOAB 

Art. 54, VII, EAOAB c/c art. 54, §único 

Art. 54, XIV, EAOAB 

Art. 54, XVI, EAOAB 



• Composição do Conselho Seccional (Art. 56, EAOAB) 
•  Competência do Conselho Seccional (Art. 58, EAOAB) 
-Editar seu Regimento Interno e Resoluções (Art. 58, I, EAOAB) 
-Criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados 
(Art. 58, II, EAOAB) 
-Julgar os recursos do Presidente, Diretoria, TED, Subseções e 
da Caixa de Assistência dos Advogados (Art. 58, III, EAOAB) 
-Intervir nas Subseções e Caixa de Assistência dos Advogados 
(Art. 58, XV, EAOAB) 



TEMA INÉDITO 
 
 

Criação da Subseção (Art. 60, EAOAB) 
-Mínimo de 15 advogados (Art. 60, §1º, EAOAB) 
-Acima de 100 advogados cria-se o Conselho da Subseção (Art. 60, §3º, 
EAOAB) 
-Intervenção do Conselho Seccional (Art. 60, §6º, EAOAB) 
Competência da Subseção (Art. 61, EAOAB) 
-Editar seu Regimento Interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional 
-Editar resoluções 
-Instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo TED 
-Receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, 
instruindo e emitindo parecer prévio para decisão do Conselho Seccional 



• Características da Caixa de Assistência dos Advogados 
Promover a seguridade complementar  
Patrimônio próprio  
Metade da receita das anuidades  
Intervenção do Conselho Seccional  

Art. 62, EAOAB 

Art. 62, §2º, EAOAB 

Art. 62, §6º, EAOAB 

Art. 62, §5º, EAOAB 

Art. 62, §7º, EAOAB 



TÍTULO II 

Da Ordem dos Advogados do Brasil 

CAPÍTULO VI 

Eleições e Mandatos 



Art. 63 - 67 



• Requisitos do candidato para eleição  
- Comprovar situação regular junto à OAB 
-Não ocupar cargo exonerável ad nutum 
-Não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo 
reabilitação 
-Exercer a profissão há mais de cinco anos 

Art. 63,§2º EAOAB 

• Mandato na OAB  
• Término do mandato  
- Cancelamento ou licenciamento da inscrição  
-Titular sofrer condenação disciplinar  Art. 65, EAOAB 

Art. 66, EAOAB 



• Término do mandato  
- Titular falta, sem motivo justificado, a três 
reuniões ordinárias consecutivas  

Art. 66, III, EAOAB 

Art. 66, EAOAB 



TEMA INÉDITO 
 
 

Eleição da Diretoria do Conselho Federal  
- Registro 6 meses até 1 mês antes da eleição  
-Apoio de, no mínimo, 6 Conselhos Seccionais  
- 1 mês antes da eleição, registro da chapa, sob pena de 
cancelamento  
- Eleição da Diretoria 31 de janeiro do ano seguinte da eleição, 
presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para 
mandato de 3 anos 

Art. 67, EAOAB 



• Prazos processuais  
 

• Infração disciplinar cometida em outro Conselho  
 

• Suspensão da inscrição pelo TED  
 

• Instauração do processo disciplinar  
 

• Tramitação do processo em sigilo  

Art. 69, EAOAB 

Art. 70, EAOA 

Art. 70, §3º, EAOAB 

Art. 72, EAOAB 

Art. 72, §2º, EAOAB 



• Revisão do processo disciplinar  
 

• Recurso ao Conselho Federal  
 

• Recurso ao Conselho Seccional  
 

• Recurso têm efeito suspensivo  

Art. 72, §5º, EAOAB 

Art. 75, EAOAB 

Art. 76, EAOAB 

Art. 77, EAOAB 



VAMOS COLOCAR EM PRÁTICA O QUE 

APRENDEMOS? 



QUESTÃO “POLÊMICA” 
Em determinada sessão do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia, 

compareceram Arthur, Presidente do Conselho Federal da OAB; Daniel, 

Conselheiro Federal da OAB, integrante da delegação da Bahia, e Carlos, ex-

Presidente do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia. De acordo com o 

Estatuto da OAB, para as deliberações nessa sessão, 

 A) Arthur tem direito a voz e voto. Daniel e Carlos têm direito somente a voz. 

 B) Daniel tem direito a voz e voto. Arthur e Carlos têm direito somente a voz.  

C) Daniel e Carlos têm direito a voz e voto. Arthur tem direito somente a voz.  

D) Arthur, Daniel e Carlos têm direito somente a voz. 



QUESTÃO “POLÊMICA” 

O advogado Valter instalou, na fachada do seu escritório, um discreto painel luminoso com 

os dizeres “Advocacia Trabalhista”. A sociedade de advogados X contratou a instalação de 

um sóbrio painel luminoso em um dos pontos de ônibus da cidade, onde constava apenas o 

nome da sociedade, dos advogados associados e o endereço da sua sede. Já a advogada 

Helena fixou, em todos os elevadores do prédio comercial onde se situa seu escritório, 

cartazes pequenos contendo inscrições sobre seu nome, o ramo do Direito em que atua e o 

andar no qual funciona o escritório. Considerando as situações descritas e o disposto no 

Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a afirmativa correta.  



QUESTÃO “POLÊMICA” 

A) Apenas Valter e a sociedade de advogados X violaram a disciplina quanto à ética na 

publicidade profissional. 

B) Apenas Helena violou a disciplina quanto à ética na publicidade profissional.  

C) Valter, Helena e a sociedade de advogados X violaram a disciplina quanto à ética na 

publicidade profissional.  

D) Apenas a sociedade de advogados X e Helena violaram a disciplina quanto à ética na 

publicidade profissional.  


